
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3ª REGIÃO
Comissão de Uniformização e Jurisprudência

ATO

ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DAS TURMAS DO TRT DA 3.a REGIÃO

A COMISSÃO DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA do Egrégio 
Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Região, no uso das atribuições que lhe foram 
conferidas pelo inciso VII c/c o § 1º do art. 190 do Regimento Interno e pela Resolução 
Administrativa n. 20 do Tribunal Pleno desta Corte, de 29 de março de 2007,

CONSIDERANDO que  o  Pleno  do  Tribunal  Superior  do  Trabalho,  nos 
autos  do  Incidente  de  Inconstitucionalidade  IIN-RR-1.540/2005-046-12-00.5,  em 
17.11.2008, reconheceu a constitucionalidade do art. 384 da CLT e consagrou a tese 
de  que  a  restrição  do  intervalo  à  mulher  não  ofende  o  princípio  isonômico 
constitucional;

CONSIDERANDO que o Supremo Tribunal Federal, decidindo o tema 528 
da Repercussão Geral, em 10/02/2015, negou provimento ao RE 658.312/SC, com a 
fixação das teses jurídicas de que o art. 384 da CLT foi recepcionado pela Constituição 
Federal de 1988 e de que essa norma se aplica a todas as mulheres trabalhadoras;

CONSIDERANDO que o conteúdo normativo previsto no art. 384 da CLT 
encontra-se inserido no Capítulo III  da  CLT, que trata Da Proteção do Trabalho da 
Mulher e que referido dispositivo consagra especial proteção às condições de trabalho 
das mulheres, não extensivo a trabalhadores do gênero masculino;

CONSIDERANDO que se faz forçoso o cumprimento da Lei n. 13.015, de 
21 de julho de 2014, que rechaça a existência de decisões atuais e conflitantes no 
âmbito do mesmo Tribunal Regional do Trabalho;

Fonte: BRASIL. Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região. Ato SN, de 31 de março de 2015. Diário Eletrônico da Justiça do 
Trabalho, Brasília, DF, n. 1706, 14 abr. 2015. Caderno Judiciário, p. 70-71. Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho, Brasília, DF, n.  
1707, 15 abr. 2015. Caderno Judiciário, p. 176-177. Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho, Brasília, DF, n. 1708, 16 abr. 2015.  
Caderno Judiciário, p. 71-72. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial

https://sistemas.trt3.jus.br/bd-trt3/handle/11103/54722
https://planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13015.htm
https://planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13015.htm
https://planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm
https://planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm
https://planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur291549/false
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/tema.asp?num=528
https://planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do;jsessionid=eOrn4l6tSzz5cCNtMaERKAw_PlNCajDsz2gt1KuY.consultaprocessual-39-hv6ln?conscsjt=&numeroTst=154000&digitoTst=83&anoTst=2005&orgaoTst=5&tribunalTst=12&varaTst=0046&consulta=Consultar
https://sistemas.trt3.jus.br/bd-trt3/handle/11103/6004
https://sistemas.trt3.jus.br/bd-trt3/handle/11103/6004


CONSIDERANDO  que  a  inserção  da  expressão  cuja  destinatária  é 
exclusivamente  a  mulher  ao  texto  da  OJ  n.  26 das  Turmas  põe  fim  a  qualquer 
discussão acerca de o referido descanso não ser aplicável aos empregados do sexo 
masculino,

REVISA a  Orientação Jurisprudencial  n.  26 das Turmas deste Egrégio 
Tribunal, nos termos que se seguem:

26.  TRABALHO  DA MULHER.  INTERVALO  DE  15  MINUTOS.  ART.  384  DA  CLT. 
RECEPÇÃO PELA CR/88. DESCUMPRIMENTO. HORA EXTRA. O art. 384 da  CLT, 
cuja  destinatária  é  exclusivamente a  mulher,  foi  recepcionado pela  Constituição da 
República  de  1988,  consoante  decisão  do  Pleno  do  TST  no  julgamento  do  IIN-
RR-154000-83.2005.5.12.0046. Descumprida essa norma, é devido o pagamento de 15 
minutos extras diários.
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